LEI 026/97

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JAIME CESCA, Prefeito municipal de São Cristóvão do Sul - SC, faço saber a todos, que a Egrégia Câmara de Vereadores aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º  -
Todo e qualquer parcelamento de terras, no município de São Cristóvão do Sul, efetuado por particulares ou entidades públicas para qualquer fim, é regulado pela presente lei, obedecidas as normas Federais e Estaduais relativas à matéria em especial a Lei nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979.

Artigo 2º -
A execução de qualquer loteamento, arruamento, desmembramento no Município dependem de prévia aprovação da Prefeitura Municipal.

Artigo 3º - 
Para efeito da presente lei, são adotadas as seguintes definições:

01) Alinhamento – linha divisória entre o terreno de propriedade                                                                                       particular e a via ou logradouro público;

02) Alvará – documento que autoriza a execução das obras sujeitas à fiscalização da Prefeitura.

03) Arruamento – implantação de logradouros ou vias privadas destinadas a circulação, com finalidade de proporcionar acesso a terrenos ou lotes urbanos.

04) Desmembramento – é a subdivisão de glebas e lotes destinados à edificações com aproveitamento do sistema viário já existente, desde que não impliquem em abertura de novas vias e logradouros públicos, nem prolongamento, modificações ou ampliação dos já existentes.

05) Embargo – Ato administrativo que determina a paralisação de uma obra.

06) Faixa ‘non aedificandi’ – áreas de terreno onde não será permitida qualquer construção.

07) Logradouro Público – É toda parcela de um território de propriedade pública e de uso comum da população.

08) Lote – a parcela do terreno com pelo menos um acesso à via destinada a circulação, geralmente resultante de loteamento ou desmembramento.

09) Loteamento – Subdivisão de glebas em lotes destinados a edificação com abertura de novas vias de circulação de logradouros públicos ou prolongamentos, modificação e/ou ampliação das vias já existentes.

010) Parcelamento – subdivisão de glebas nas formas de desmembramento do loteamento.

011) Passeio – partes da via de circulação destinada ao trânsito de pedestres.

012) Quadra – área de terras delimitada pelas vias de circulação ou logradouros públicos.

013) Via de circulação ou rua – espaço destinado à circulação de veículos e de pedestres, sendo via oficial aquela de uso público aceita, declarada ou reconhecida como oficial pela Prefeitura .

Artigo 4º -
Para aprovação do loteamento o requerente organizará projeto e o apresentará  à Prefeitura, mediante requerimento, acompanhado no mínimo de:



I – Quatro vias da planta do imóvel em escala 1:1.000 assinada pelo                   proprietário ou representante legal e responsável técnico, contendo:

a) Sistema viário local, os espaços abertos para recreação e usos                                                                                                                                                institucionais,  com as dimensões e respectivas áreas;

b) Demarcação das áreas ‘non aedificandi’, servidões existentes e as        proposta sem subdivisão, se for o caso;

c) Subdivisão das quadras em lotes, com a respectiva numeração, dimensões e áreas;

d) Recuos exigidos devidamente contados;

e) Dimensões lineares e angulares do projeto, raios de corda, arcos, pontos de tangência e ângulos centrais das vias em curvas;

f) Demarcação dos taludes e cortes previstos de todas as vias de circulação e praças;

g) Indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento, localizados nos ângulos ou curvas das ruas projetadas e amarrados a referências de nível existentes e identificáveis adotados pela municipalidade;

h) Indicação de servidões especiais que eventualmente gravem os lotes ou edificações.

II -
Memorial descritivo e justificado, contendo obrigatoriamente, no mínimo:

a) a descrição sucinta do loteamento com as suas características e a fixação do setor ou setores de uso predominante;

b) as condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incidem sobre os lotes e suas construções;

c) a indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do município no ato de registro de loteamento;

d) a numeração dos equipamentos urbanos, comunitários, dos serviços públicos ou de utilidade pública já existentes no loteamento e adjacências.

III -
Título de Propriedade do imóvel ou documento equivalente.

IV -
Certidão negativa de tributos municipais relativos ao imóvel.

V -
Comprovante de pagamento da taxa de aprovação do loteamento.

Artigo 5º -
A Prefeitura, ouvidas as demais autoridades competentes, terá o prazo de 40 (quarenta) dias para apreciar o projeto apresentado, podendo ainda rejeitá-lo caso esteja em desacordo com as fases requeridas, ou as exigências desta lei.

Artigo 6º- 
Uma vez aprovado o projeto o interessado assinará termo de compromisso, pelo qual se obrigará:

a) Executar no prazo fixado pela Prefeitura, a abertura das vias de circulação e praças, com respectivos marcos de alinhamento e nivelamento, e equipamentos de infra estrutura exigidos, conforme aprovados pela Municipalidade.

b)  A não vender ou prometer a venda lotes, mesmo em prestações, antes de concluídas as demais obrigações impostas por lei ou assumidas no termo de compromisso.

Artigo 7º -
Pagos os emolumentos devidos a assinado o termo de compromisso, a Prefeitura expedirá o competente alvará de licença para execução das obras.

Artigo 8º -
A aprovação do projeto de desmembramento far-se-á da mesma forma prevista nos artigos antecedentes para o loteamento.      



PARÁGRAFO ÚNICO: Quando se tratar de desmembramento de gleba com área de até 6.000 m2 para um número de 15 lotes, segundo a sua conveniência, a Prefeitura poderá determinar procedimento próprio e simplificado.

Artigo 9º -
O prazo para execução das obras a que se refere o artigo 6º não poderá ser superior a 02 (dois) anos, podendo a Prefeitura permitir a execução por etapas, desde que se obedeçam as seguintes disposições:


I  -
A área loteada seja superior a 20.000 m2.


II -
A área da primeira etapa não seja inferior a 20.000 m2.

III- O número de etapas não seja superior a 04 (quatro).

IV- O termo de compromisso deverá fixar o prazo total que não poderá exceder a 02 (dois) anos a execução completa das obras de loteamento e as áreas e praças correspondentes a cada etapa.

V- Sejam executadas na área, em cada etapa, todas as obras previstas, assegurando-se aos compradores dos lotes o pleno uso do equipamento implantado e a acessibilidade a malha viária urbana.

Artigo 10º -
No caso de execução das obras por etapas, a Prefeitura, a requerimento do interessado e após a devida fiscalização expedirá termo de verificação de execução das obras e o competente decreto de aprovação referente a etapa executada.

Artigo 11º -
Todas as obras e serviços exigidos, bem como quaisquer benfeitorias efetuadas pelo interessado nas vias e praças públicas e nas áreas de usos institucionais passarão a fazer parte integrante do patrimônio do Município, sem qualquer indenização.

Artigo 12º -
O loteador deverá manter uma cópia completa dos projetos aprovados e do ato de aprovação no local das obras para efeito de fiscalização.

Artigo 13º -
Sempre que as obras estiverem em desacordo com os projetos aprovados ou as exigências do ato de aprovação serão embargados.

Artigo 14º -
O embargo será sempre acompanhado de intimação para regularização das obras com prazo fixado.

Artigo 15º -
Os lotes terão área mínima de 300,00 m2 (Trezentos metros quadrados) e frente mínima de 10,00 m, salvo quando o loteamento se destinar a urbanização específica ou edificações de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes.

PARÁGRAFO ÚNICO: Além de atender as exigências fixadas na legislação do uso do solo e às diretrizes específicas fixadas pela Prefeitura, o loteamento deverá incluir obrigatoriamente a execução das vias de circulação, a demarcação dos lotes, quadras e logradouros públicos das obras de escoamento de águas pluviais e ainda dos serviços urbanos já existentes em áreas limítrofes à gleba a ser loteada.

Artigo 16º -
As quadras de finalidade residencial terão um comprimento máximo de 200,00 m e largura máxima de 100,00 m devendo seus alinhamentos serem demarcados por meio de marcos de concreto, segundo os padrões estabelecidos pela Prefeitura.

PARÁGRAFO ÚNICO: As quadras com mais de 150,00 m de comprimento deverão ter passagens para pedestres no seu terço médio não podendo haver frente de lote vetada para essas passagens.

Artigo 17º -
Da área total objeto de loteamento serão doados à municipalidade, áreas proporcionais à população prevista para a gleba, dimensionadas à quota de no mínimo 165,00 m2 (Cento e sessenta e cinco metros quadrados) por habitação, assim distribuídas:


I    -
63,00 m2 no mínimo para área verde;


II   -
21,00 m2 no mínimo para áreas institucionais;

III  -
o restante para vias de circulação.

Artigo 18º -
A soma dos três tipos de área a serem transferidos à municipalidade, nunca poderá ser inferior 35% da área total a ser loteada.

Artigo 19º -
O número, dimensão e localização aproximada das áreas verdes e institucionais serão determinadas pela prefeitura no ato da aprovação.

PARÁGRAFO ÚNICO: O município não poderá alienar as áreas de que tratam os artigos 18 e 19 nem destiná-lo a outras finalidades que não as previstas em lei, salvo a permuta ou  venda com o fim específico de aquisição de outra área equivalente para melhor localização da finalidade pública respectiva.

Artigo 20º -
As vias de circulação classificam-se em:

a) Via principal – destinada à circulação geral, incluídas as avenidas;

b) Via Secundária – destinada à circulação local e canalização do tráfego para as vias principais.

c) Via local – destinada aos simples acesso aos lotes.

Artigo 21º -
Caberá à Prefeitura dar as diretrizes sobre o traçado, a largura, a rampa máxima, o raio da curva mínima e demais especificações técnicas das vias ou trechos das vias que comporão o sistema viário básico.

Artigo 22º -
Consideram-se loteamentos populares os de iniciativa pública, destinados à construção de conjuntos habitacionais de interesse social para a população de baixa renda.

PARÁGRAFO ÚNICO: Ao lotes poderão ter dimensões inferiores a 100,00 m2 sendo testada de 10,00 m salvo os casos de urbanização que terão tratamento especial da municipalidade.

Artigo 23º -
Os loteamentos para fins industriais aplicam-se no que couber as normas constantes desta lei, cuja localização e implantação estará sujeita a determinações do Plano Diretor Urbano.

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos loteamentos destinados ao uso industrial, cujos lotes forem maiores de 15.000 m2 a percentagem de áreas previstas no artigo 18 desta lei, poderá ser reduzida em até 15% prevalecendo sempre um mínimo de 10% de áreas verdes.

Artigo 24º -
A infração a qualquer dispositivo desta lei, acarretará a aplicação das medidas previstas na Lei Federal nº 6.766/79.

Artigo 25º -
Para efeitos desta lei, somente profissionais habilitados no Conselho Regional de Engenharia,  Arquitetura   e   Agronomia –   CREA,   poderão assinar como responsáveis técnicos qualquer documento, projeto ou especificações a serem submetidas à municipalidade.

§ 1º -
A responsabilidade civil pelos serviços de projetos, cálculos e especificações cabe aos seus autores e responsáveis técnicos e pela execução das obras aos profissionais que as executarem.


§ 2º -
A Municipalidade não assumirá qualquer responsabilidade em razão da aprovação de projeto ou da omissão da licença para a sua execução no que concorre às imprecisões de natureza técnica de sua efetiva implantação.

Artigo 26º -
Toda e qualquer alteração do uso do solo rural para fins urbanos dependerá da aprovação da Prefeitura Municipal, ouvido previamente o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA.

Artigo 27º -
A aprovação do loteamento ou desmembramento dar-se-á após cumpridas as exigências desta lei, por decreto do Poder Executivo que integrará obrigatoriamente a documentação do interessado.

Artigo 28º -
A alienação dos lotes decorrentes de loteamento ou desmembramento deverá ser feita por pessoa física ou jurídica nos termos da legislação vigente, salvo os casos de loteamentos populares, de iniciativa dos órgãos  públicos.

Artigo 29º -
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


São Cristóvão do Sul, 27 de junho de 1997.

JAIME CESCA

Prefeito Municipal

Publicada a presente Lei, aos vinte e sete dias do mês de junho de mil novecentos e noventa e sete, na Portaria da Prefeitura.

JULIO CESAR DE OLIVEIRA

Secretário da Administração Geral
